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A expectativa de vida no estado é de 79,26
anos (75,94 para homens e 82,46 para

mulheres)
Fonte: Estimativas Populacionais DEE/SPGG



População total 60 anos
ou mais RS

2010 (n) 2022 (n)

1.459.597 2.193.416

 A população  total do Estado cresceu 1,76% entre 2010 e 2022
enquanto a população idosa aumentou 50,0%.

Envelhecimento da população

17,5%
Menor % de pessoas de 0 -14 anos do país

20,15% 
 Maior % de idosos do país

Fonte: Censo 2022.
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Envelhecimento da população - RS
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até 19,5%

19,6% até 21,9%

Acima de 22%



Saúde da Pessoa Idosa
Esse acelerado envelhecimento da população brasileira

não deve ser considerado um problema, mas exige
atenção e traz importantes desafios para a sociedade. 

Suporte
familiar

Risco de
dependência

Risco de
vulnerabilidade

Necessidade de
cuidadores

Institucionalização
(Processos judiciais)



RDC 502/2021 

As ILPIs  são instituições governamentais ou não governamentais, de caráter
residencial, destinada a domicilio coletivo de pessoas com idade igual ou
superior a 60 (sessenta) anos, com ou sem suporte familiar, em condição de
liberdade e dignidade e cidadania.

Definição

A instituição deve propiciar o exercício dos direitos humanos (civis, políticos,
econômicos, sociais, culturais e individuais), preservar a identidade, privacidade e
assegurar um ambiente acolhedor, de respeito e dignidade que promova a
convivência e a integração. Prevenir a violência e discriminação e promover
atividades que estimulem a autonomia, a participação familiar e  comunitária de
seus residentes.

Requisitos

Dispõe sobre o funcionamento de Instituição de Longa Permanência para
Idosos, de caráter residencial.



RDC 502/2021

O Responsável Técnico - RT deverá possuir formação em nível superior e
responderá pela instituição junto à autoridade sanitária local. 
Realizar educação permanente na área de gerontologia para os
funcionários.
Elaborar o Plano de Atenção Integral à Saúde dos residentes em articulação
com o gestor local de saúde, indicando os recursos de saúde disponíveis,
públicos ou privados em todos os níveis de atenção, estabelecendo o cuidado
com os medicamentos e o serviço de referência em saúde em caso de
intercorrência médica e serviço de remoção para transporte do idoso.

Principais exigências:



GT Judicialização das ILPIs

Apresentação e discussão do diagnóstico.

Reunião das equipes da Assessoria Jurídica, Secretaria Estadual Assistência Social e
Secretaria Estadual da Saúde sob a coordenação da PGE para analisar as causas e
propor soluções para reduzir as ações judiciais de acolhimento em ILPI;

O trabalho do GT tem por base o levantamento realizado pela Assessoria Jurídica da
SES dos municípios que apresentam maior número de processos judiciais;

A equipe do GT realiza o diagnóstico da rede de saúde e da assistência social com
os serviços, equipamentos e programas disponíveis à população idosa;

Realização de coleta de informações através de formulário enviados à saúde e
assistência social municipal sobre a estrutura, causas e fluxos para o acolhimento;



GT Judicialização das ILPIs

para acolhimento
em ILPIs

Evolução das
ações judiciais



GT Judicialização das ILPIs

Respostas sobre as causas da ações judiciais

e também questões socioeconômicas, idosos com grau de dependência II ou III.

Falta de ILPIs públicas e a falta de vagas nas ILPIs filantrópicas e Situação de vulnerabilidade social
a insuficiência familiar e negligência.

Falta de Centro Dia ou de Convivência para que as famílias possam trabalhar. Falta de politica
pública para atendimento a população idosa.

Vulnerabilidades sociais, falta de estrutura familiar, negligência e abandono, necessidade de
cuidados de saúde complexos onde a família não consegue gerenciar.

Demanda espontânea oriunda do judiciário (com uso de defensores particulares); A partir da
negativa/indeferimento de vaga pública por técnica do SUAS; Maior parte do abrigamentos
ocorrem por questões de saúde clínica.

Violência, negligência, situação de rua e de abandono, vínculos familiares fragilizados ou rompidos 



Desafios

 

Integração das diversas políticas públicas que incluem principalmente a
saúde e assistência social.

As mudanças culturais, econômicas e familiares que impactam na busca por
acolhimento em ILPIs (Processos de judicialização);

População residente mais longeva e com predomínio de doenças crônicas e
grau de dependência que exige cuidado de terceiros;

Reconhecimento da ILPI como de território da APS;

Capacitação das equipes e qualificação do cuidado da pessoa idosa;



 Ações da 
Política de Saúde da
Pessoa Idosa/SES-RS



Garantir a Atenção Integral à Saúde das
pessoas com 60 anos ou mais,
promovendo a manutenção da
capacidade funcional, da autonomia  e
independência, contribuindo para um
envelhecimento ativo e saudável. A
construção de uma sociedade para
todas as idades deve incluir a parcela
dos idosos frágeis, que apresentam
prejuízo funcional, seja por incapacidade
ou perda de autonomia. 

Política Estadual de Saúde da Pessoa Idosa
Portaria SES Nº 444/2021



Fortalecimento da APS

Equipe
MULTIDISCIPLINAR

Compartilhamento
do cuidado na Rede

Pensar para além
da doença:

PROMOVER SAÚDE

Profissionais capacitados
para a demanda das

pessoas IDOSAS

Garantia de espaços de
discussão de casos

Atividades em grupos

Trabalho em equipe



Gestão adequada do sistema de saúde, através da manutenção da
sustentabilidade financeira.

Avaliação Multidimensional da Pessoa Idosa é o principal instrumento de
rastreio clínico-funcional da pessoa idosa.

Promoção da saúde integral da pessoa idosa através de ações preventivas e/ou
restaurativas ;

Organização efetiva da rede de atenção à saúde mediante o conhecimento do perfil das
pessoas idosas; e 

QUALIFICAÇÃO DA APS



Política Estadual de Saúde
da Pessoa Idosa

Certificação 
UBS Amiga da Pessoa Idosa

QUALIFICAÇÃO DA APS

428 Municípios
aderidos

Ciclos da
RBC03

323 Equipes
certificadas

Janeiro de 2022
a Junho de 2023

BRONZE PRATA

48 110 165

OURO

Ações do RS 



2019 2020 2021 2022 2023*

714 738 8.580 240.602 244.640

Série Histórica RS

Nº de registros AMD

*Nº de registros AMD até outubro/2023

Indicador
Bipartite

Impacto positivo em todo RS

META 2023: ≥ 14% da população 60 anos + do território considerado



Ações do RS e MS 

Curso de cuidador de
pessoas idosas

Curso POA - 8 turmas finalizadas 
            9ª em andamento 

Carga horária: 80 horas - Curso híbrido curso gratuito

Quase 200
pessoas

formadasRegionalizado - 1ª turma
finalizada  na 11ª CRS (out/23)

Programa Melhor
em Casa

Adesão continua - novas possibilidades para municípios com
menos de 20 mil habitantes - Site da Atenção Domiciliar MS.

Educação em
Saúde

Oficinas on-line



Componente
sociodemográfico

Componente de
incentivo à promoção
da equidade em saúde

Componente de
incentivo ao PIM

Componente
estratégico

Repasse aos Municípios, para fins de manutenção e estruturação (custeio e investimento) dos serviços e ações de saúde que
fortaleçam e qualifiquem o processo de trabalho da Atenção Primária à Saúde (APS) 

Para populações específicas
que necessitam de maior

visibilidade e cuidado
contemplando o rateio per
capita da população geral:

Programa Estadual de Incentivos para Atenção Primária à Saúde (PIAPS)

Pop: LGBTI, negra,
indígena, provada de
liberdade, migrantes,

regugiados, entre outros

 Pop 0 - 4 anos e Idosos 
60 -79 anos: R$ 5,10

Pop 80+,  indigenas, pop
negra, migrantes, entre

outros: R$ 5,19

Recurso específico
para o Programa  
Primeira Infância

Melhor

Ações do RS 

Componente de
incentivo para equipes

da APS

Percentual de equipes da
APS com registro de oferta

de procedimentos,
atendimento individual e

atividade coletiva em PICS. 



Implantar 30 Serviços Regionais de Atenção à Saúde da Pessoa Idosa 

Plano Estadual de Cuidado Integral em
Demência

Metas estratégicas 2024-2027

Orientar a implementação da Política Estadual de
Enfrentamento à Doença de Alzheimer e outras Demências

(Lei Estadual nº 15.820 de 29 de março de 2022).

Ações do RS 

Serviço Especializado
para Pessoas Idosas 

UBS Plano Compartilhado
Avaliação

Multidimensional

Retaguarda Hospitalar

Em risco de
fragilização
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